
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.205 - SC (2013/0140760-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : A R O FARMÁCIA LTDA 
ADVOGADO : FABRÍCIO BENEDET E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. PODER DE POLÍCIA DO INMETRO. NULIDADE DO 
AUTO DE INFRAÇÃO. FARMÁCIA. FISCALIZAÇÃO DE 
BALANÇA PARA PESAGEM CORPORAL. CORTESIA 
DISPONIBILIZADA À CLIENTELA. AFERIÇÃO DESCABIDA. 
OFENSA À LEI FEDERAL INEXISTENTE.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a Taxa de 
Serviços Metrológicos, decorrente do poder de polícia do  INMETRO 
em aferir a regularidade de balanças, visa a preservar as relações de 
consumo, sendo imprescindível verificar se o equipamento objeto de 
aferição é essencial ou não à atividade desempenhada pela empresa. 
Precedentes. 
2. Por não se tratar de equipamento essencial ao funcionamento e às 
atividades econômicas das farmácias, as balanças utilizadas 
gratuitamente pelos clientes não se expõem à fiscalização periódica do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO. Inteligência das Leis nº 5.966/73 e 9.933/99, e da Resolução 
nº 11/88. 
3. Recurso especial da autarquia a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.205 - SC (2013/0140760-0)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : A R O FARMÁCIA LTDA 
ADVOGADO : FABRÍCIO BENEDET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de recurso especial 

manejado com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 99):

ADMINISTRATIVO. INMETRO. FARMÁCIA. BALANÇAS PESAGEM 
PESSOAS. FISCALIZAÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO.
1. A aferição da regularidade técnica de balanças de pesagem, 
feita pelo INMETRO, visa a resguardar as relações de consumo, ou 
seja, decorre de atividade que têm por objeto a comercialização de 
produtos que exigem pesagem ou de ramos de atividades que 
comercializam produtos em suas embalagens originais, sem 
fracionamento por peso ou massa.
2. O equipamento oferecido pela farmácia como cortesia aos 
clientes não é utilizado para quantificação da mercadoria 
comercializada, logo, não atinge a relação de consumo que ali se 
estabelece.
3. Declarada a nulidade do Auto de Infração.

O recorrente aponta violação aos arts. 1º, 3º, b, d, e, e 5º da Lei 5.966/73; 1º, 3º, I 

e II, 5º e 11 da Lei 9.933/99. Sustenta ser devida a aferição de balança posta a disposição dos 

consumidores em farmácia, sob o fundamento de que a fiscalização de referido instrumento de 

medição é atribuição do Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial - INMETRO. 

Aduz, mais, não prosperar o argumento adotado pela Corte de origem no sentido 

de que, por se tratar de uma cortesia oferecida pelas farmácias aos seus clientes, inexistiria 

relação de consumo a ensejar fiscalização. Isso porque haveriam riscos efetivos de prejuízo à 

saúde do consumidor nos casos de pesagens realizadas em balanças fora dos padrões de 

metrologia.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.205 - SC (2013/0140760-0)

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar. 

Registre-se, por oportuno, que a farmácia recorrida foi autuada pela autarquia 

recorrente porque não permitiu a atividade fiscalizatória deste último em balança existente no 

estabelecimento. Controverte-se, pois, sobre a validade da autuação, devendo-se perquirir, 

necessariamente, acerca da competência do INMETRO para fiscalizar tais balanças, postas 

gratuitamente à disposição dos clientes de farmácias. 

A tal propósito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a Taxa 

de Serviços Metrológicos, decorrente do poder de polícia do INMETRO em fiscalizar a 

regularidade das balanças (art. 11 da Lei nº 9.933/99), visa a preservar precipuamente as 

relações de consumo, sendo imprescindível, portanto, verificar se o equipamento objeto de 

aferição fiscalizatória é essencial, ou não, à atividade mercantil desempenhada pela empresa 

junto à clientela. 

Confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. INMETRO. REGULARIDADE DE BALANÇAS 
UTILIZADAS NO PROCESSO INTERNO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 
DO COURO. AFERIÇÃO NÃO OBRIGATÓRIA.
1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional de 
Metrologia Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região que negou provimento à apelação para manter a sentença 
no sentido de que não há necessidade de aferição da regularidade 
da balança pelo INMETRO quando utilizada apenas para medição 
das quantidades no processo interno de industrialização do couro, 
uma vez que o referido produto é comercializado por metro 
quadrado e, não, por peso.
2. A fiscalização de instrumentos de medição pelo  INMETRO busca 
proteger os terceiros adquirentes de produtos, garantindo que, na 
atividade econômica, o consumidor efetivamente pague pela 
quantidade indicada pelo vendedor.  Assim, somente quando as 
balanças são utilizadas para pesar a mercadoria comercializada, 
atingindo terceiros e consumidores, torna-se obrigatória a aferição 
periódica. É o que se depreende da leitura da Resolução 
CONMETRO nº 11/88, que, em seu item 8, estabelece que "os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
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quando forem empregados em atividades econômicas; quando 
forem utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos 
em negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, 
fiscal, parafiscal, administrativa e processual; e quando forem 
empregados em quaisquer outras medições que interessem à 
incolumidade das pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser 
verificados periodicamente (letra 'c').
3. A referida norma dá relevo ao cunho de utilidade pública das 
atividades metrológicas, notadamente em relação ao interesse do 
consumidor, razão pela qual os instrumentos eventualmente 
utilizados na pesagem de matéria prima durante as etapas de 
produção, quando não houver relação direta com a atividade 
econômica exercida pela empresa, não se submetem à  fiscalização 
do INMETRO.
4. Na hipótese dos autos, a pessoa jurídica recorrida utiliza 
balanças apenas em seu processo produtivo, para pesagem de pele 
e insumos empregados, além de não comercializar qualquer de seus 
produtos com base em peso e/ou utilização de balança, na medida 
que toda a produção é vendida por área ou metro quadrado. Assim, 
é desarrazoado o  controle metrológico que o INMETRO procura 
exercer neste particular sobre as balanças internas, que, repita-se, 
não se destinam a atividades econômicas que envolvam terceiros, 
sendo mero instrumentos internos adotados na mensuração da 
matéria prima empregada no processo de fabricação do couro. 
Precedente: REsp 1222844/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
05/05/2011.
5. Recurso especial não provido
(REsp 1283133/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2012, DJe 9/3/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TAXA DE SERVIÇOS 
METROLÓGICOS. PROTEÇÃO DA RELAÇÃO CONSUMERISTA. 
UTILIZAÇÃO INTERNA EM POSTO DE SAÚDE. DESCABIMENTO.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.
2. A Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder de polícia 
do INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa 
preservar as relações de consumo, sendo desse modo 
imprescindível verificar se o equipamento objeto de aferição é 
essencial à atividade desempenhada pela empresa, hipótese na qual 
não se enquadra o município, pois o serviço prestado não 
configura relação consumerista.
3. Tal cognição se infere ainda da leitura da Resolução 
CONMETRO n. 11/88, que, em seu item 8, estabelece que "os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
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objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
quando forem empregados em atividades econômicas; quando 
forem utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos 
em negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, 
fiscal, parafiscal, administrativa e processual; e quando forem 
empregados em quaisquer outras medições que interessem à 
incolumidade das pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser 
verificados periodicamente (letra 'c')".
Recurso especial improvido.
(REsp 1.455.890/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/08/2014, DJe 15/8/2014)

No caso, o Tribunal de origem concluiu pela nulidade do auto de infração, por 

entender que a atividade desenvolvida em estabelecimento dedicado à venda de medicamentos 

(farmácia) não exigiria o uso da balança, a qual é usualmente oferecida como cortesia ou 

comodidade aos clientes.

Tal entendimento não merece reparos, pois as balanças existentes em farmácias, 

de ordinário, não condicionam nem tampouco se revelam essenciais para o desenvolvimento da 

atividade-fim desse ramo comercial (venda de medicamentos). Em verdade, tais balanças são 

postas à disposição da clientela de forma graciosa, vale dizer, sem custo algum pelo seu uso, 

mesmo que o cliente se limite a verificar seu peso e não adquira qualquer produto.

Logo, não há falar em aferição periódica pelo INMETRO e, menos ainda, em 

possibilidade de autuação por eventual irregularidade nesse tipo de balança. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INMETRO. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. FARMÁCIA. BALANÇA OFERECIDA 
COM CORTESIA AOS CLIENTES. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder de 
polícia do Inmetro em fiscalizar a regularidade das balanças, visa 
preservar as relações de consumo, sendo desse modo 
imprescindível verificar se o equipamento objeto de aferição é 
essencial à atividade desempenhada pela empresa. Precedentes: 
RESP 1.283.133/RS, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.3.2012; 
AgRg no RESP 1.290.558/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, Dje 8.2.2013; e RESP 1.455.890/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.8.2014.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou que "trata-se 
a impetrante de estabelecimento comercial dedicado basicamente à 
venda de medicamentos (farmácia), atividade que para ser 
desenvolvida não exige o uso da balança. O equipamento, no caso, 
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é oferecido como cortesia aos clientes, para seu uso particular, ou 
seja, o equipamento não é utilizado para quantificação da 
mercadoria comercializada, logo, não atinge a relação de consumo 
que ali se estabelece" (fl. 255, e-STJ).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.465.186/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
27/11/2014)

Quanto à alegação do recorrente, calcada em que existiriam potenciais riscos de 

prejuízo à saúde do consumidor nos casos de pesagens corporais realizadas em balanças fora dos 

padrões de metrologia (fl. 108), constitui-se em alegação de cunho médico, que desborda do viés 

jurídico-legal do tema posto no raro apelo (cabimento ou não do inquinado ato fiscalizatório).   

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Publique-se.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0140760-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.384.205 / SC

Números Origem:  50002915320124047207  SC-50002915320124047207

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : A R O FARMÁCIA LTDA
ADVOGADO : FABRÍCIO BENEDET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região). 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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